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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

PARECER TÉCNICO N° 122/2025-CMDCA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003658/2024 
OBJETO: “TRANSFORMANDO VIDAS CAMINHOS PARA O FUTURO” 
 
 

PARECER TÉCNICO 
(Art. 45-I- Decreto Municipal nº 11.384/2016) 

 
 
Considerando o plano de trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil – 
INSTITUTO CAMINHOS CONTRA A INJUSTIÇA - ICCI. 
 
Considerando a aplicabilidade das disposições contidas na Lei nº 13.019/2014 e no Decreto 
Municipal nº 11.384/2016, que trata do novo regime jurídico incidente sobre a formalização de 
parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil.  
 
Considerando a necessidade do município de Osasco-SP suprir atividades concernentes ao 
âmbito da Secretaria da Assistência Social.  
 
Considerando, o cumprimento de suas competências e atribuições por ora, de tais atividades 
serem satisfatoriamente adimplidas pelo poder público local.  
 
Considerando que em determinados casos, quando houver interesse público e recíproco entre 
o poder público e organizações da sociedade civil definidas pelo artigo 2.º da Lei nº 13.019/2014, 
podem ser formalizados instrumentos de parceria entre ambos para a consecução do objeto.  
 
Seguem as razões relevantes a formalização de instrumento de parceria perante a Organização 
da Sociedade Civil – INSTITUTO CAMINHOS CONTRA A INJUSTIÇA - ICCI. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Osasco/SP- CMDCA no uso 
das atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº. 4.583/2013 em conformidade com a Lei 
2.980/94 e Decreto de Regulamentação nº 9.624/2006, a Lei Federal nº 13.019/2014 e o Decreto 
Municipal nº 11.384/2016, que estabelecem o regime jurídico das parcerias voluntárias entre a 
Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, e considerando o Parecer da 
Comissão de Avaliação e Gestão de Projetos acerca do Projeto e Plano de Trabalho apresentado 
pela OSC INSTITUTO CAMINHOS CONTRA A INJUSTIÇA - ICCI – Projeto “Transformando 
Vidas Caminhos para o Futuro”, Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Municipal nº 
11.384/2016, que estabelecem o regime jurídico das parcerias voluntárias entre a Administração 
Pública e as Organizações da Sociedade Civil e que, o projeto em questão, tem a particularidade 
de ser 100% (cem) por cento, financiados com recursos captados pela OSC, através de 
doação direcionada ao respectivo projeto, o que legitima que a parceria seja celebrada por 
inexigibilidade de chamamento público, conforme previsto no caput do art. 41 do Decreto 
Municipal nº 11.384/2016, combinando com o inciso II do referido artigo, qual seja:  
 
 
Art. 41 “[...] na hipótese de Inviabilidade de competição entre as OSC´s, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade especifica [...]” e Art. 41, II “[...] a parceria decorrer de transferência para OSC que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiaria [...]”. 
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DAS ANÁLISES NO PLANO DE TRABALHO  
 
Análise do Plano de Trabalho relativamente:  
 
 
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada:  

 
A proposta elaborada pela OSC, apresenta todos os elementos pertinentes ao Termo de 
Fomento e dão clareza na execução do serviço, conforme descrito no Plano de Trabalho anexado 
as Fls. 06 a 154    do Processo Administrativo nº 003658/2024, culminando assim na aprovação 
do projeto pelo CMDCA.  
 
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria prevista no Decreto Municipal nº 11.384/2016:  

 
A proposta analisada atende ao princípio da supremacia do interesse público, e está contida nas 
diretrizes das atividades de interesse social que deverão ser atendidas pelo poder público 
municipal ou por Organizações da Sociedade Civil regularmente constituída.  

 
c) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da OSC foram avaliados e são compatíveis com o objeto:  

 
Os objetivos e finalidades institucionais da Organização da Sociedade Civil – INSTITUTO 
CAMINHOS CONTRA A INJUSTIÇA - ICCI, avaliados em seu estatuto, são compatíveis com o 
objeto do projeto em questão, conforme atesta a capacidade técnica disposta às fls. 18.  
 
 
d) da viabilidade de sua execução:  

 
O INSTITUTO CAMINHOS CONTRA A INJUSTIÇA - ICCI, tem por finalidade através do projeto 
“Transformando Vidas Caminhos para o Futuro” atender 30 (trinta) crianças e adolescentes na 
faixa etária de 11 à 17 anos residentes em áreas de vulnerabilidade em Osasco, promovendo 
capacitação para educação e cidadania (socioeducativas) e transformação positiva, através de 
uma abordagem de temas transversais relevantes, como cidadania, garantia de direitos, deveres, 
educação familiar, saúde e capacitação para que se tronem agentes de transformação em suas 
comunidades.  

 
e) da verificação do cronograma de desembolso:  

 
O desembolso de recursos será realizado em 03 (três) parcelas de acordo com o cronograma 
de Desembolso disposto a fls. 128, para atender: Serviços de Terceiros PJ, Serviços de 
Terceiros PF, Encargos de Terceiro e Material de Consumo.  
 
f) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização 
da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para 
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos:  
 
A responsabilidade da fiscalização da Parceria será do Gestor e da Comissão de Avaliação e 
Monitoramento que deverão avaliar o desenvolvimento das atividades descritas no Plano de 
Trabalho, além dos indicadores de efetividade no que concerne os impactos sociais neste 
município.  

 
g) da designação do Gestor da parceria e de seu Suplente que deverão ter conhecimento 
técnico adequado do objeto da parceria e serão designados pelo CMDCA, na forma prevista no 
art. 6, III, art. 45, I, “h” combinada com o art.69 § 1º, 2º, 3º e 6º todos artigos do Decreto Municipal 
nº 11.384/2016.  
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h) da designação da Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria:  

 
A Comissão de Monitoramento e Avaliação foi designada conforme Resolução Nº 420/2024 
publicada na Imprensa Oficial do Município de Osasco-IOMO no dia 04 de dezembro de 2024.  
 
 
 
 
PARECER  
 
 
Das análises, conclui-se que a execução da proposta é viável e o cronograma previsto na 
proposta, bem como a metodologia de acompanhamento, são adequados o que permite uma 
fiscalização efetiva. Assim, posteriormente a emissão do parecer jurídico pertinente, bem como 
de todo trâmite necessário previsto em lei, havendo as respectivas chancelas, autorizamos a 
formalização do termo de fomento, consoante as disposições expressas em lei.  
 
 
 

Osasco, 14 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 

PEDRO PAULO  
Presidente do CMDCA 

 
 


